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ILB

Nº 70068894757 (Nº CNJ: 0099669-60.2016.8.21.7000)

2016/Cível


AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FOTOS ÍNTIMAS EXPOSTAS NA INTERNET.

No que diz respeito ao reconhecimento da ilegitimidade passiva do Google, a decisão está conforme o entendimento majoritário desta Corte de Justiça. Isso porque os sites de pesquisa não podem ser compelidos a eliminar os resultados da utilização de seu sistema, uma vez que sua atividade restringe-se a apontar conteúdos elaborados por terceiros, independentemente da indicação da URL da página onde estão inseridos. Quanto ao pedido de identificação de IP dos componentes de grupos do WhatsApp, bem como teor de conversas, igualmente o provimento não merece reforma. O que está em jogo, também, é o direito fundamental à privacidade dessas pessoas mencionadas, de maneira que, em princípio, antes de excepcionar esse preceito constitucional, faz-se necessária a oportunização do contraditório e ampla defesa.

AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME.

	Agravo de Instrumento


	Oitava Câmara Cível

	Nº 70068894757 (Nº CNJ: 0099669-60.2016.8.21.7000)


	Comarca de Crissiumal

	E.A.M.S.V.

..
	AGRAVANTE

	G.B.I.L.

..
	AGRAVADO

	F.S.O.L.B.L.

..
	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rui Portanova (Presidente) e Des. Luiz Felipe Brasil Santos.
Porto Alegre, 11 de agosto de 2016.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)
Aproveito o relatório do despacho que INDEFERIU a liminar:

Trata-se de agravo de instrumento, nos autos da ação de obrigação de fazer c/c de antecipação de tutela, contra a decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela, bem como, ex officio, determinou a exclusão de litisconsórcio passivo (no caso determinou a exclusão da Google Brasil Internet Ltda).
Sustenta, em síntese, que a decisão recorrida merece reforma, haja vista a necessidade de preservação de um bem maior, qual seja, a intimidade de uma adolescente.

Requer o provimento do agravo de instrumento, para o fim de ser declarada a legitimidade passiva da ré Google, determinando sua permanência no pólo passivo da presente demanda.

Postula ainda a concessão da antecipação de tutela ordenando a ré facebook que forneça o endereço IP dos administradores e integrantes dos grupos ‘Vôlei Ponche verde e abstado’, dos usuários do aplicativo whatsapp identificados como Gabriela Konrath, Gabriel Hagmann e Amanda Volpato Dunke, bem como o teor das conversas, arquivos e mídias relativos a notícias ou quaisquer assuntos relacionados ao nome da agravante, inclusive extrato das comunicações feitas de um usuário do aplicativo referido para outro no período de 15/08/2015 a 12/11/2015.          

Apresentadas contrarrazões (fls. 276/308 e 310/339).

Parecer pelo parcial provimento.

Relatório lançado no sistema eletrônico Thêmis 2G (art. 931, NCPC).

Apto para inclusão em pauta (art. 934, NCPC). 

Autos à disposição, na Secretaria da Câmara (art. 935, § 1º, NCPC) observada ainda a disposição do § 2º.

Este o relatório.

VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Esta é a decisão agravada:

	Consulta de 1º Grau
Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul
Número do Processo: 1.15.0001014-5
Órgão Julgador: Vara Judicial : 1 / 1
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	Julgador:


	Diego Dezorzi


	Despacho:


	 
	 Vistos. (a) Melhor compulsando os autos, reconheço, de plano, a ilegitimidade passiva da ré GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA., uma vez que a parte autora afirmou que a imagem disponibilizada no site "imgur" não é sua, ou seja, é de terceira pessoa estranha ao feito, inexistindo, ainda, nos autos, qualquer comprovação de que a referida esteja vinculada ao seu nome no referido site, tampouco em consulta realizada ao sítio de busca "google". Desse modo, considerando ainda que a parte autora não pode postular em nome próprio o direito de terceiro (titular da imagem disponibilizada no site "imgur"), do que exsurge também a sua ilegitimidade ativa no ponto, bem como porque ausente qualquer vinculação da referida imagem ao seu nome no referido site, INDEFIRO a petição inicial em relação à ré GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA., com fundamento no artigo 295, inciso II, do CPC, e JULGO EXTINTO o presente feito, nesse tópico, consistente ao pedido contido na fl. 09, a teor do artigo 267, inciso I, do mencionado diploma legal. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitado em julgado, proceda-se à cisão virtual e baixe-se. (b) Por sua vez, recebo a emenda à inicial das fls. 65-70 e INDEFIRO a tutela antecipada pleiteada, pois ausente o "periculum in mora", haja vista que o pedido remanescente refere-se ao contido nas fls. 69-70, sem que tenha a parte autora sequer fundamentado o preenchimento dos requisitos do artigo 273 do CPC na petição das fls. 65-70. Cite-se. Com a resposta, dê-se vista à parte autora para réplica. Após, ao Ministério Público. Intimem-se. Diligências 


No que diz respeito ao reconhecimento da ilegitimidade passiva do Google, a decisão está conforme o entendimento majoritário desta Corte de Justiça. Isso porque os sites de pesquisa não podem ser compelidos a eliminar os resultados da utilização de seu sistema, uma vez que sua atividade restringe-se a apontar conteúdos elaborados por terceiros, independentemente da indicação da URL da página onde estão inseridos. 

Em tese, ao menos até o momento, tem-se notícias que as fotos foram objeto de upload (transferiu) para o site Imgur, que armaneza imagens na internet, e alguém fez download desse site e dissemiou as fotos. Na petição inicial da ação principal foi apontado GABRIEL quem baixou as fotos desse sítio.

Mas tal servidor não compõe o pólo passivo da demanda, de modo que impossível obter o IP (internet protocol) de quem transferiu as fotos para esse site.
Quanto ao pedido de identificação de IP dos componentes de grupos do WhatsApp, bem como teor de conversas, igualmente o provimento não merece reforma. O que está em jogo, também, é o direito fundamental à privacidade dessas pessoas mencionadas, de maneira que, em princípio, antes de excepcionar esse preceito constitucional, faz-se necessária a oportunização do contraditório e ampla defesa.

- CONCLUSÃO.
Voto por negar provimento ao agravo.
ILB 

26JUL2016 

TER-14H21

Des. Luiz Felipe Brasil Santos - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rui Portanova (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUI PORTANOVA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70068894757, Comarca de Crissiumal: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO . UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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